
  

 
 

AO ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO OFICIAL DO SERVIÇO AUTÔNOMO, ESGOTO E MEIO 

AMBIENTE DE SANTA FÉ DO SUL/SP – SAAE AMBIENTAL 

 

 

 

 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - 

PROCESSO Nº 0469/2029 

  

SUPERBAC BIOTECHNOLOGY SOLUTIONS S.A., sociedade 

empresária por ações, com sede na Rua Santa Mônica, nº 1025, Parque Industrial San José, 

no Município de Cotia, Estado de São Paulo, CEP: 06.715-865, inscrita no CNPJ/ME sob 

nº 00.657.661/0001-94, endereço eletrônico (e-mail): juridico@superbac.com.br, vem, por 

seu representante legal, apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, 

pelas razões a seguir expostas:  

 

DA TEMPESTIVIDADE  

 

1. Inicialmente, cumpre destacar que o Edital estabelece 

o prazo de até 03 (dois) dias úteis, contado da data fixada para a abertura de abertura do 

certame para apresentação de impugnação. Neste sentido, considerando que o pregão 

está agendado para 18/03/2024, é evidente a tempestividade da presente impugnação. 

 

DOS FATOS 

 

2. SERVIÇO AUTÔNOMO, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE 

SANTA FÉ DO SUL/SP – SAAE AMBIENTAL, instaurou procedimento licitatório na 
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modalidade Pregão, na forma eletrônica, registrado sob o n.º 002/2024, processo 

administrativo nº 0469/2024, cujo objeto é a aquisição de até 3.500 (três mil e quinhentos) 

quilogramas de produto Biorremediador em pó para o uso nas Estações de Tratamento de 

Esgotos – E.T.E’s do município de Santa Fé do Sul-SP, para o exercício de 2024 e seguintes. 

 

3. A SUPERBAC, empresa de biotecnologia atuante em 

diversas áreas, incluindo a de soluções para o tratamento biológico de efluentes industriais 

e sanitários, interessada na apresentação de proposta para participação no certame, ao 

analisar o Edital, notou irregularidades que comprometem a competitividade pretendida e 

a melhor contratação almejada pela Administração Pública, razão pela qual a SUPERBAC 

impugna os termos do Edital e seus anexos, conforme exposto a seguir:   

 

DA PREVISÃO DE EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS À PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4. De proêmio, cumpre esclarecer que o objetivo da 

Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é exatamente obter proposta mais 

vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja necessário, observados os 

termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima competitividade 

possível entre os interessados, para tanto, a comunicação é feita por meio do Edital e seus 

anexos que deverão preencher requisitos a fim de demonstrar de forma pormenorizada a 

intenção da Administração Pública, portanto, sem sombra de dúvida é o documento 

considerado elemento chave de todo processo licitatório, tendo força de “Lei interna do 

certame público”. 

5. Pois bem. Ciente de tais informações, ao analisarmos 

o Edital se verificar que a descrição do objeto do certame é a seguinte: “Produto 

Biorremediador em pó: princípio ativo com combinação de esporos de microrganismos 

viáveis aeróbios e anaeróbios facultativos até três do gênero Bacillus sp, com concentração 

mínima acima de 109 de UFC por grama do produto, contendo enzimas no blend, com no 

mínimo de 20% de ativos. O produto não deve conter ingredientes tóxicos nem 

microrganismos patogênicos e não ser produzido por alterações genéticas.” 
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6. Inicialmente cumpre esclarecer que o produto da 

SUPERBAC dispensa um blend de enzimas, tendo em vista que as bactérias que o compõe 

inevitavelmente liberam enzimas em seu processo de metabolização, ou seja, o processo 

enzimático é intrínseco ao metabolismo das bactérias. As enzimas quebram os compostos 

orgânicos em moléculas simples, tornando-os mais facilmente degradáveis pelas bactérias 

adicionadas no sistema.  

 

7. No que concerne a limitação/restrição  de cepas 

imposta pelo Edital “até três do gênero Bacillus sp”, cumpre esclarecer que, atualmente, o 

mercado conta com produtos com variedade de cepas superior ao que foi 

equivocadamente restringido no Edital ora impugnado, ou seja, com uma variedade de 

cepas acima de 3 (três) do gênero Bacillus sp, sendo amplamente utilizados por empresas 

públicas e privadas de saneamento, mostrando resultados satisfatórios de aumento de 

capacidade de estações subdimensionadas, degradação de carga orgânica e redução de 

odor.  

 

8. Em verdade, em se tratando de produtos biológicos 

cujo objetivo é degradação de compostos orgânicos, a variedade de cepas está 

diretamente ligada a capacidade de degradação de compostos, ou seja, quanto maior a 

variedade de cepas, melhor a capacidade do produto biológico em degradar diferentes 

compostos contaminantes presentes em efluente do tipo esgoto. 

 

9. Não é raro que ETEs municipais que, em tese só 

deveriam receber esgoto residencial, recebam também fontes variadas de efluentes com 

característica industrial, percebido pela aparição de óleos minerais, maior formação de 

espuma ou coloração diferenciada. 

 

10. Nos casos em que isso acontece, o reforço com maior 

diversidade de cepas pode melhorar a degradação desses compostos, atendendo 

parâmetros de descarte e garantindo a qualidade das águas do corpo receptor, uma vez 
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que o sistema se beneficiará da maior capacidade de degradação e aumentará a resistência 

do sistema a condições adversas, reduzindo a probabilidade de resistência biológica. 

 

11. Ressaltamos esses benefícios ponto a ponto: 

 

Diversidade metabólica: Cada cepa bacteriana pode ter um conjunto único de 

habilidades metabólicas, o que significa que diferentes cepas podem 

desempenhar funções específicas no tratamento de diferentes componentes 

dos efluentes. A diversidade metabólica pode levar a uma decomposição mais 

eficaz de uma ampla gama de poluentes. 

 

Adaptação a diferentes condições: Diferentes cepas bacterianas podem ser 

mais adequadas para condições ambientais específicas, como variações de 

temperatura, pH e concentrações de nutrientes. Isso permite que um produto 

com maior diversidade de cepas seja mais versátil e capaz de lidar com uma 

gama mais ampla de ambientes. 

 

Resistência a condições adversas: A presença de múltiplas cepas pode 

aumentar a robustez do tratamento biológico, pois algumas cepas podem ser 

mais resistentes a condições adversas, como presença de substâncias tóxicas ou 

flutuações nas condições ambientais. 

 

Sinergia entre cepas: Algumas cepas bacterianas podem interagir de maneira 

sinérgica, potencializando os efeitos umas das outras. A colaboração entre 

diferentes cepas pode levar a uma eficiência global maior no tratamento de 

poluentes, proporcionando uma abordagem mais holística. 

 

Prevenção de resistência: O uso de múltiplas cepas pode reduzir o risco de 

desenvolvimento de resistência bacteriana a condições específicas, o que 

poderia ocorrer se apenas uma cepa fosse utilizada repetidamente. 
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12. Ademais, cabe salientar que estamos tratando aqui de 

biorremediadores registrados pelo IBAMA e, portanto, trata-se de produto contendo 

bactérias selecionadas da natureza, sem modificação genética, não patogênicas e sem 

qualquer impacto negativo para o meio ambiente. O produto não apresenta qualquer risco 

e, sobretudo, tem altíssimo potencial de degradação de carga orgânica, motivo pelo qual 

sua aplicação frequente e corretamente dosada será eficiente para cumprir os objetivos 

desta licitação, em especial se apresentar maior diversidade de cepas, como já explicado. 

  

13. Deste modo, a limitação presente no edital representa 

um obstáculo para as empresas que comercializam esses produtos participarem da 

licitação e certamente frustra o caráter competitivo do certame, que inclusive configura 

crime conforme a nova lei de licitações1. 

 

14. O mesmo se diga, a descrição das características 

indicadas no item 4 do Termo de Referência, onde a Autarquia Licitadora apresentou 

pormenores do produto que podem restringir a participação de produtos disponíveis no 

mercado e que atendem ao objetivo do Edital. Ressalte-se que o Edital, em momento 

algum, acompanhadas de quaisquer justificativas técnicas que tenham o propósito de 

legitimar tão somente a tecnologia ali descrita e, ainda, não há qualquer indicação da 

possibilidade de apresentação de produto equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

 

15. Neste sentido, o inciso XXI do art. 37 da Constituição 

Federal, dispõe:  

 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

 
1 Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 
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proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações.” 

 

16. O art. 11 da nova lei de licitações (14.133/21) dispõe 

que o processo licitatório tem por objetivo assegurar a contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública, oferecendo tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição e evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos. Para tanto, o art. 9º da Lei 

elenca uma série de vedações aos Agentes Públicos, dentre as quais consta exatamente a 

frustração do caráter competitivo, senão vejamos: 

 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;” 

 

17. Limitar a quantidade de cepas e, ainda, pormenorizar 

o objeto licitado de modo ao ponto de enquadrá-lo apenas a um pequeno grupo de 

produtos ou mesmo um único produto, sem qualquer justificativa técnica prejudica o 

caráter competitivo do certame (já que limite o número de interessados apenas àquelas 

que possuem o máximo de três cepas), bem como a isonomia do procedimento licitatório 

e o princípio da eficiência2, podendo levar a Administração a não adjudicar a proposta mais 

vantajosa. 

 
2 “O princípio da eficiência imputa a exigência de ser alcançada a solução que seja ótima ao atendimento 
da finalidade pública, seja no espaço de decisão vinculada expressamente à lei, seja no espaço de decisão 
discricionária. Neste último caso a decisão comportar algum tipo de cotejamento entre regras ou entre 
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18. Logo, tais exigências não trazem benefício técnico 

algum ao certame, ao contrário, apenas impossibilitam a competitividade, ferindo em 

absoluto o princípio constitucional e administrativo da isonomia. 

 

DA PERMISSÃO PROTOCOLO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE LEGALIDADE JUNTO AO  

IBAMA 

19. O Edital estabelece que o produto licitado deverá 

atender a Resolução CONAMA nº 463/14 e, para tanto, deve ter “registro ou protocolo no 

IBAMA que dispõe sobre o controle ambiental de produtos destinados à remediação.” 

 

20. Como bem esclarecido no item anterior, a 

Administração Pública tem prerrogativa para estabelecer requisitos de modo não impedir 

a participação de interessados ao certame, contudo, consentir o protocolo de um registro 

sem especificar/estabelecer um prazo “ validade” deste protocolo, ou seja, sem modular 

os efeitos da validade do protocolo, prejudica o caráter técnico do certame já que permite 

que qualquer produto (mesmo àqueles que não tenham qualquer previsão de deferimento 

junto ao IBAMA) de participar do certame. 

 

21. Importante destacar que a ora Impugnante, não está 

tentando persuadir a Autarquia a aplicação desmedida da legislação, não está aqui 

negando às dificuldades burocráticas e morosidade das instituições brasileiras, contudo, 

não é crível que um protocolo com mais de 1 (um) ano ou máximo de 2 (dois) anos não 

tenha resultado junto ao IBAMA, daí porque a permissão para que protocolos sem 

distinção/modulação não trazem qualquer vantagem para a Autarquia licitante que pode, 

 
princípios, que por sua vez podem sugerir uma complementação ou uma exclusão recíproca (duas hipóteses 
que exigirão um raciocínio hermenêutico completamente distinto).” (Detalhes a respeito destas conclusões 
podem ser obtidos em outro trabalho: GABARDO, Emerson. Controle judicial e o princípio da eficiência 
administrativa no Brasil. MARRARA, Thiago; GONZÁLEZ, Jorge Agudo (Coords.). Controles da administração 
e judicialização de políticas públicas, pp. 191 e ss.) 
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inclusive, acabar homologando uma proposta contendo produto não será aprovado pelo 

IBAMA.   

 

DA PERIODICIDADE EXIGÊNCIA DE VISITAS TÉCNICAS  

22. Por fim e não menos importante, o item 11.2 do 

Termo de Referência, acertadamente dispõe sobre a necessidade de acompanhamento 

técnico de profissional devidamente habilitado estabelecendo visita técnica a cada 90 

(noventa) dias para correto acompanhamento da execução dos serviços, contudo, a 

referida periodicidade não se mostra adequada tendo em vista que as visitas técnicas são 

intrínsecas à quantidade de produto adquirida pela Autarquia.  

 

23. Note-se que o Edital estipula a compra de até 3.500 

quilogramas, isto é, não há garantias da aquisição do produto em sua integralidade, sendo 

certo que a compra em menor quantidade, certamente não ocasionará a necessidade de 

visita técnica em periodicidade trimestral, melhor dizendo, a menor quantidade ocasiona 

periodicidade maior e a maior quantidade periodicidade menor,  daí porque pode se 

concluir que o Edital deve prever visita técnica de acordo com a quantidade efetivamente 

adquirida pela Autarquia. 

 

24. Note-se que a redação atual deste item pode, 

inclusive, levar a Autarquia a obter proposta injusta uma vez que os participantes podem 

embutir ao preço do produto por visitas técnicas inócuas, em outras palavras, por visitas 

técnicas que na prática trazem qualquer efeito além de prejuízo à licitante.  

 

DOS PEDIDOS  

25. Em face do todo quanto exposto, a SUPERBAC requer:  

 

(i) A anulação do processo licitatório no que tange à descrição do objeto 

limitando aos produtos que contenham até 3 cepas do gênero bacillus sp e, ainda, o 
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item 4, relativo à descrição das características que pormenoriza o produto e, 

portanto, possuem caráter restritivo e ferem o caráter competitivo do certame. 

(ii)  A anulação do consentimento da apresentação de protocolo junto ao 

IBAMA para fins de comprovação de atendimento à Resolução CONAMA nº 463/14, 

sem estipular o prazo do protocolo ou modular os efeitos do prazo.  

(iii) A anulação da previsão de visita técnica em periodicidade de 90 (noventa) 

dias, tendo em vista a necessidade de adequação de acordo com a quantidade de 

produto efetivamente adquirida. 

 Seja determinada a devida republicação da licitação na modalidade pregão 

eletrônico reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da 

Lei nº 8666/93.  

(iv) O julgamento da presente Impugnação até a abertura das propostas prevista 

para o dia 18 de março de 2024, ou caso assim não ocorra, a Suspensão do Pregão 

até o julgamento da presente impugnação. 

 

26. Por fim, requer que eventuais as intimações e/ou 

publicações sejam veiculadas em nome da advogada CLAUDINEIA BARBOSA DOS SANTOS, 

OAB/SP 361.577, e-mail juridico@superbac.com.br, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Cotia/SP, 12 de março de 2024. 

 
 
 

______________________________________________ 
SUPERBAC BIOTECHNOLOGY SOLUTIONS S.A. 
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